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PROCESSO : 0600067-54.2022.6.03.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Macapá - AP)
RELATOR : Juiz Jurista 2
INTERESSADO : PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO - PRTB/AP
ADVOGADO : DENILTON SANTOS DE BRITO (0003292/AP)
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
INTERESSADO : JURANDIR DIAS MORAIS
INTERESSADO : MARIO GUILHERME DA CUNHA SANTOS
Destinatário : Terceiros interessados

EDITAL Nº 4 - SEJUD
FINALIDADE: Impugnação de Prestação de Contas Eleitorais - Exercício Financeiro 2021
PRAZO: 5 (cinco) dias
O Tribunal Regional Eleitoral do Amapá torna público a quem deste Edital tomar conhecimento,
que o Partido abaixo citado, apresentou Prestação de Contas Anual - exercício financeiro de 2021,
sendo que o Ministério Público ou qualquer partido político, poderão impugná-la, no prazo de 5
(cinco) dias, em petição fundamentada dirigida ao relator do processo, apresentando fatos,
indicando provas, e pedir abertura de investigação para apuração de qualquer ato que viole as
prescrições legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, os partidos e seus filiados estejam
sujeitos (art. 31, § 2º da Resolução TSE nº 23.604/2019).

CNPJ PARTIDO Nº PROCESSO - PJE

11.466.587/0001-
45

PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA 
BRASILEIRO - PRTB

0600067-
54.2022.6.03.0000

INTIMAÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600042-41.2022.6.03.0000

PROCESSO : 0600042-41.2022.6.03.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Macapá - AP)
RELATOR : Juiz Presidente
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RESOLUÇÃO Nº 566
(29.04.2022)
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) Nº 0600042-41.2022.6.03.0000
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATOR: JUIZ GILBERTO PINHEIRO
Institui o Programa de Qualidade de Auditoria (PQA), no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do
Amapá.
O Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, no uso de suas atribuições regimentais, e

Considerando o contido na Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 309/2020, que
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Considerando o contido na Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 309/2020, que
determinou a instituição e manutenção do programa de qualidade de auditoria que contemple toda
a atividade de auditoria interna desde o seu planejamento até o monitoramento das
recomendações, no âmbito dos tribunais e conselhos;
Considerando o disposto no Capítulo IX da Resolução do Tribunal Regional Eleitoral (TRE/AP) nº
548, de 20 de outubro de 2020, que dispõe sobre a instituição do Estatuto da Atividade de
Auditoria Interna, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá;
Considerando que o  IIA (Instituto de Auditores Internos) recomendaInstitute of Internal Auditors
por meio da Estrutura Internacional de Práticas Profissionais (International Professional Practices

 IPPF) que se implante um Programa de Avaliação e Melhoria da Qualidade, objeto daFramework
Norma 1300, a qual preceitua que "O chefe executivo de auditoria deve desenvolver e manter um
programa de avaliação e melhoria da qualidade que cubra todos os aspectos da atividade de
auditoria interna";
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Qualidade de Auditoria (PQA), no âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral do Amapá, que tem por objetivo estabelecer atividades de caráter permanente destinadas
a avaliar a qualidade, a produzir informações gerenciais e a promover a melhoria contínua da
atividade de auditoria interna do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá.
Art. 2º O PQA deve ser aplicado tanto no nível de trabalhos individuais de auditoria, quanto no
nível mais amplo da atividade de auditoria interna.
Parágrafo único. As avaliações devem incluir todas as fases da atividade de auditoria interna, quais
sejam, os processos de planejamento, de execução dos trabalhos, de comunicação dos resultados
e de monitoramento, de forma a aferir:
I - o alcance do propósito da atividade de auditoria interna;
II - a conformidade dos trabalhos com as disposições legais e normativas pertinentes;
III - a conduta ética e profissional dos auditores.
Art. 3º Os resultados do PQA serão utilizados como base para os processos de capacitação de
auditores e de melhoria contínua da atividade de auditoria interna.
Art. 4º O PQA será implementado por meio de avaliações internas e externas de qualidade, assim
consideradas:
I - Avaliações internas:
a) monitoramento contínuo;
b) autoavaliações periódicas.
II - Avaliações externas.
Art. 5º O monitoramento contínuo permite verificar a eficiência dos processos para garantir a
qualidade das auditorias, incluindo planejamento e supervisão, execução e monitoramento dos
trabalhos, com o objetivo de:
I - obter  dos clientes de auditoria e de outros interessados;feedback
II - avaliar a concisão das fases estabelecidas no planejamento de auditoria;
III - revisar trabalhos realizados pelas unidades de auditoria em todas as suas etapas, de forma a
fornecer diagnósticos que apontem boas práticas a serem disseminadas ou indiquem fragilidades a
serem mitigadas;
IV - avaliar outras métricas de desempenho definidas em normas e manuais de auditoria.
§ 1º O monitoramento contínuo contempla, entre outras, as seguintes atividades:
a) planejamento e supervisão dos trabalhos de auditoria;
b) revisão de documentos, de papéis de trabalho e de relatórios de auditoria;
c) estabelecimento de indicadores de desempenho;

d) avaliação realizada pelos auditores, após a conclusão dos trabalhos;
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d) avaliação realizada pelos auditores, após a conclusão dos trabalhos;
e) feedback de gestores e de partes interessadas:
1) de forma ampla, para aferir a percepção da alta Administração sobre a agregação de valor da
atividade de auditoria interna;
2) de forma pontual, considerando os trabalhos individuais de auditoria realizados.
f) listas de verificação ( ) para averiguar se manuais e procedimentos de auditoria estãochecklists
sendo adequadamente observados.
Art. 6º Na autoavaliação periódica serão observados:
I - a qualidade do trabalho de auditoria em consonância com a metodologia de auditoria interna
estabelecida;
II - a qualidade da supervisão;
III - a infraestrutura de suporte e apoio às atividades de auditoria interna;
IV - o valor agregado pelo trabalho de auditoria às unidades auditadas.
§ 1º A autoavaliação periódica será realizada por comissão de auditores, da qual participará o
dirigente da unidade de auditoria interna, por meio de:
a) avaliação dos papéis de trabalho e de aspectos vinculados à governança, à prática profissional
de auditoria interna e a comunicação dos trabalhos, ao código de ética, e demais normas e
procedimentos aplicados à auditoria interna;
b) revisão das métricas de desempenho de auditoria interna e comparação com referências de
melhores práticas e procedimentos aplicáveis;
c) reporte periódico de atividades e desempenho à alta Administração e outras partes
interessadas, conforme necessário.
Art. 7º As avaliações externas serão realizadas, no mínimo, a cada cinco anos, com o objetivo de
obter opinião independente sobre o conjunto geral dos trabalhos de auditoria realizados e sua
conformidade com princípios e normas aplicáveis.
§ 1º As avaliações externas serão conduzidas por profissional ou organização qualificados e
independentes, externos à estrutura do órgão ou por meio de autoavaliação com posterior
validação externa independente.
§ 2º As avaliações externas de qualidade serão realizadas com base no Modelo de Capacidade de
Auditoria Interna (IA-CM), do Instituto dos Auditores Internos (IIA).
§ 3º O Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM) também poderá ser utilizado, de forma
suplementar, no contexto das avaliações internas periódicas.
Art. 8º Compete à Coordenadoria de Auditoria Interna do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá,
coordenar o PQA, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições:
I - estabelecer e monitorar os indicadores de desempenho da atividade de auditoria interna;
II - estabelecer o conteúdo e a forma de obtenção dos  de gestores e de auditores;feedbacks
III - definir os roteiros, a periodicidade, a metodologia e a forma de reporte das avaliações internas
de qualidade;
IV - definir a forma de consolidação e de divulgação dos resultados das avaliações realizadas no
âmbito do PQA;
V - propor outros procedimentos de asseguração e de melhoria da qualidade.
Parágrafo único. Cabe às seções subordinadas à Coordenadoria de Auditoria Interna, a aplicação
do PQA.
Art. 9º Os resultados do PQA devem ser reportados anualmente ao Presidente do Tribunal,
contemplando, no mínimo, as seguintes informações:
I - o escopo, a frequência e os resultados das avaliações internas e externas realizadas;
II - o nível de capacidade da unidade de auditoria interna, conforme Modelo IA-CM;

III - as oportunidades de melhoria identificadas;
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III - as oportunidades de melhoria identificadas;
IV - as fragilidades com potencial de comprometer a qualidade da atividade de auditoria interna;
V - os planos de ação corretiva, se for o caso;
VI - o andamento das ações para melhoria da atividade de auditoria interna.
Art. 10. A ausência de aplicação do PQA, bem como outros casos de desconformidade com a
Resolução CNJ nº 309, de 11 de março de 2020, ou com a Resolução TRE/AP nº 548, de 20 de
outubro de 2020, que impactem o escopo geral ou a operação da atividade de auditoria interna
devem ser comunicados pelo titular da unidade de Auditoria Interna ao Presidente do TRE/AP.
Art. 11. A unidade de Auditoria Interna somente deve declarar conformidade com os preceitos da
Resolução CNJ nº 309, de 11 de março de 2020, ou com o da Resolução TRE/AP nº 548, de 20 de
outubro de 2020, e com normas internacionais que regulamentam a prática profissional de
auditoria interna, quando os resultados do PQA sustentarem essa afirmação.
Art. 12. O PQA será publicado, mediante Portaria da Presidência do TRE/AP, no prazo de 30 dias,
a contar da data de entrada em vigor desta Resolução.
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, 29 de abril de 2022.
Juiz GILBERTO PINHEIRO
Relator
RELATÓRIO
O SENHOR JUIZ GILBERTO PINHEIRO (Relator):
Tratam os autos da proposta de Resolução que dispõe sobre o Programa de Qualidade de
Auditoria (PQA), no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá.
A minuta foi proposta pela Seção de Auditoria (SEAUD) [ID no SEI 0596006], em observância ao
artigo 62 da Resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 309, de 11/03/2020, cujo
objetivo é estabelecer atividades permanentes destinadas à avaliação da qualidade e produção de
informações gerenciais e à promoção da melhoria contínua da atividade de auditoria interna.
O Processo tramitou inicialmente no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sob o nº 0001242-
91.2022.6.03.8000, sendo submetido à análise da Assessoria Técnico - Jurídica da Presidência
(ASPRES).
Autuados no Processo Judicial Eletrônico (PJE), os autos e a minuta neles constante foram
apresentados a esta Presidência, para estudo final e submetimento ao Pleno Administrativo, para
aprovação.
É o relatório.
VOTO
O SENHOR JUIZ GILBERTO PINHEIRO (Relator):
Eminentes pares, ilustre Procurador Regional Eleitoral, como relatado, trago a Vossas Excelências
a minuta de resolução que visa regulamentar normas e procedimentos referentes ao Programa de
Qualidade de Auditoria (PQA), no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE/AP).
Ao analisar a minuta, vislumbro estar lastreada pela legislação pertinente, atendendo aos objetivos
almejados pela sua proposição em atingir maior celeridade e efetividade dos procedimentos, assim
como estabelecendo atividades permanentes destinadas à avaliação da qualidade e produção de
informações gerenciais e à promoção da melhoria contínua na prática da auditoria interna.
Ademais, denoto que o ato normativo, a exemplo do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e de outros
Tribunais Regionais Eleitorais (TRE's), contempla a seguinte estrutura: 1) Objetivo do Programa de
Qualidade de Auditoria (PQA); 2) Abrangência de aplicação do Programa; 3) Resultados utilizados
para os processos de capacitação de auditores e de melhoria contínua da atividade de auditoria

interna; 4) Implementações através de avaliações internas e externas de Qualidade; 5)
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interna; 4) Implementações através de avaliações internas e externas de Qualidade; 5)
Monitoramento Contínuo; 6) Avaliações Periódicas; 7) Competência da Coordenadoria de Auditoria
e outras atribuições; 8) Disposições finais.
Sem mais delongas, submeto a Vossas Excelências a minuta anexa para deliberação desta Corte.
É o voto.
E X T R A T O D A A T A
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) Nº 0600042-41.2022.6.03.0000
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATOR: JUIZ GILBERTO PINHEIRO
Decisão: O Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, por unanimidade, aprovou a resolução que
institui o Programa de Qualidade de Auditoria (PQA), nos termos do voto do Juiz Relator.
Presidência do Juiz Gilberto Pinheiro (Relator). Presentes os Juízes João Lages, Mário Júnior,
Augusto Leite, Matias Neto, Rivaldo Valente e Orlando Vasconcelos, e o Procurador Regional
Eleitoral, Dr. Pablo Beltrand.
Sessão de 29 de abril de 2022.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600064-02.2022.6.03.0000

PROCESSO
: 0600064-02.2022.6.03.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(Mazagão - AP)

RELATOR : Juiz Federal
INTERESSADO : VALMIR PINTO LOBATO
ADVOGADO : MARCELO FERREIRA LEAL (0000370/AP)
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600064-02.2022.6.03.0000 - MAZAGÃO -
AMAPÁ
RELATOR: JUIZ MÁRIO JÚNIOR
INTERESSADO: VALMIR PINTO LOBATO
ADVOGADO: MARCELO FERREIRA LEAL - AP0000370
DECISÃO
VALMIR PINTO LOBATO, ex-candidato ao cargo de vereador nas Eleições Municipais de 2008, no
Município de Mazagão, apresentou "DEFESA CONTRA A REPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE

, com o objetivo de que seja CONTAS DE CAMPANHA" "EXPEDIDA A COMPETENTE CERTIDÃO
 (ID 4889507).DE REGULARIDADE ELEITORAL"

Pois bem.
Da simples leitura da petição, a conclusão é a de que, neste momento, não há razão jurídica para
a tramitação destes autos nesta Corte, pois  a candidata ou o candidato ao cargo de vereador(i)
deve encaminhar a sua prestação de contas ao juízo eleitoral da respectiva circunscrição, no caso,
ao da 5ª Zona Eleitoral do Estado do Amapá; e, no mesmo sentido,  o requerimento de(ii)
regularização deve ser autuado e distribuído por prevenção ao juízo eleitoral que conduziu o
processo de prestação de contas a que ela(ele) se refere (Resolução TSE nº 23.607/2019, art. 45,
§ 3º; e art. 80, § 2º, inciso II).
Ante o exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA deste Tribunal para o recebimento da petição e
determino a remessa dos autos ao Juízo da 5ª Zona Eleitoral.

Publique-se. Intime-se.


